
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

EDITAL PREGAO PRESENCIAL NO 032/2019.CPL
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
ORGAO INTERESSADO: GUARDA MUNICIPAL DE IIVPERATRIZ - GMI
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02.01.09.OO212019
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 24 dê ebril de 2019, às
09:00h (nove horas). Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente
licitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente.

A Prefeitura Municipal de lmperatriz - tvlA, através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio
designados pela Portaria No 7534, de 19 de julho de 20í8, publicada no dia 25 de
julho de 20í8, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará e
julgará a licitação acima indicada e receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e
HABILITAÇAO na Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatríz/MA, CEP
65.9'16-193, regido pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2OO2, Decreto Municipal
n.o 2212007, Decreto Municipal no 13 de 31 de março de 2015 e por estê Edital e sêus
anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n'
8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie:

í. DO OBJETO

1.í. Constitui objeto deste Termo de Referência a contrataÇão de empresa ou profissional
liberal especializado (a) (pessoa lurídica ou física) na Íealizaçáo de Avaliaçáo Psicológica
para habilitação da obtenção/renovação de porte de armas de fogo, para atender as
necessidades da Guarda Municipal de lmperatriz, de forma parcelada, pelo período de 12
meses, conforme as especificações constantes neste Termo de Referência, nas
Especificaçóes Técnicas -Anexos I e nas Planilha de Composiçâo de preços -Anexo ll.

í.2. O valor global estimado de acordo com os preÇos praticados no mercado para os
produtos e serviços e de R$ 22.333,00 (Vinte e dois mil, trezentos e trinta e três reais).

2. DOS ANEXOS

a) Anexo I - Termo de Referência, Especificaçôes Técnicas e proposta de preços.
b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial.
c) Anexo lll - Modelo de Declaração de Enquadramento.
d) Anexo lV - Minuta do Contrato.
e) Anexo V - Declaração a que alude o art.2lo, V da Lei n." g.666/93.
f)Anexo Vl - Modelo de Declaração Dando ciência de que cumprem plenamente os

Requisitos de Habilitação.

3. DO SUPORTE LEGAL

3.1. A eventual e futura contratação_ de pessoa jurídica ou física, para execução dosserviços, objeto deste Termo de Referência, se enquadra como serviço comum, de carátercontínuo, nos termos da Lei no 1o.s2oro2, reguiamentada no Município páro 
-úr"to

Yrrt|]|1, no,22107 , e alterações; da tnstrução Noimativa SLTt/tvlpOG f.'f " ô2, oie ãO ã"-rnriroe zuuu, da secretaria de Logística e Tecnorogia da rnformação do Ministério doPlanejamento, orçamento e Gestão - sLTr/Mpoõ, e suas arterãções; e das demaislegislaçÕes 
.conelatas, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei no g.666/93,

com suas alteraçôes subseqüentes.

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

41. As despesas decorrentes desta ricitaÇáo correrão à conta das seguintes dotações
Rua Urbâno Santos. I657 , Bairro Juçara

CtP; ó5.S00-505 - lmperalriz N4A 
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orçamentárias

02.0í.09 - Guarda Municipal de lmperatriz
02.O1.09.06.122.0019.2055 - Manutenção das Atividades e Pro.ietos da Guarda Municipal
Natureza: 3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
Ficha: 159 Fonte: 00 - Tesouro Municipal
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Têrceiros - Pessoa jurídica
Ficha: 160 Fonte. 00 - Tesouro t\/unicipal

5. DA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade
compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos,
inclusive quanto á documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e se
apresentarem ao Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no prêâmbulo deste Edital.

5.2. ltens Exclusivos - os itêns com valor total estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais) serão de participação exclusiva de empresas que sê enquadrarem como
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPq ou equiparadas (sociedades
cooperativas que tenham auíerido, no ano calendário anterior, receita bruta correspondente
aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 30 da Lei Complementar n" í 23/2006,
nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado,
conforme Lei Complementar n0 í 2312006 e sua alteraÇão dada pela Lei Complementar
14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação
constante deste Edital e seus Anexos.

5.3. Para os itens com valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participaÇão será
da seguinte forma.

5.3.1. Cota Reservada de 25% (inciso lll, art. 48 da Lei 14712014) para as licitantes que se
enquadrarem como Microempresas - tvlE, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou
equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior,
receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 30 da Lei
Complementar no 12312006, nela incluídos os âtos cooperados e não cooperados) do ramo
pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar no '12312006 e sua alteração dada
pela Lei Complementat 14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto
à documentação constante deste Edital e seus Anexos.

5.3.2. Cota Principal de 75% (inciso lll, art. 48 da Lei 14712014) para todas as empresas
que atenderem as exigências, inclusivê quanto à documentação, constante deste Edital e
seus Anexos.

5.4. Não podêrão participar desta licitação empresas:

5.4.1. Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolução, em
liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou
ainda empresas eslrangeiras que não funcionem no país.

5.4.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública
Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Adminrstração Pública Federal,
Estadual ou Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame.

5.4.3. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de
órgão ou entidade da AdministraÇão Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo
com servidor do município.

5.4.4. Que se apresentem em forma de consórcios.

Rua Urbano Santos, ló57 - Baino Juçara
CEP: 65.900-505 - ImperatrizJMA
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5.4.5. Das quais participem, seja a quê tÍtulo for, servidor público municipal de lmperatriz

5.4.6. Pessoas Físicas.

6. DA IMPUGNAçÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

6.í Os interessados poderão solicitar até o 2o (segundo) dia anterior à data de entrega dos
envelopes, quaisquer esclarecimentos e informações, através de comunicação a
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAçAO - CPL, através do, setor de protocolo, no
endereço da Comissão Permanente de Licitação - CPL. t'

6.2 Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá, por
qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a
solicitações de esclarecimentos, modificarem os referidos documenlos mediante a emissão
de uma errata, que será publicada no Diário Oficial da União (quando for o caso) e no Diário
Oficial do Estado.
6.3 Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na
preparação da Documentação e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega
das mesmas, pelo prazo que, na forma da Lei, exceto quando inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas (Documentação e Preço).
6.4 A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com oArt. 4í da Lei
8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, dê segunda a sexta-feira das
08:00 as 18:00 horas no Protocolo Geral da Comissão Permanente de Licitação, Rua
Urbano Santos, no 1657 - Bairro JuÇara, lmperatriz-MA, nos seguintes prazos:
6.4.í Por qualquer cidadão, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habilitação;
6.4.2 Pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data íixada para abertura dos
envelopes de habilitação.
6.5 A Comissão Permanente de Licitaçáo, na quafidade de órgão julgador do certame
licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a resperto.
6.6 A impugnação Íeita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta
licitação até o trânsito em.lulgado da decisão a ela pertinente.
6.7 As respostas de possÍveis impugnações ou pedidos de esclarecimentos serão
disponibilizados no site da Prefeitura Municipal de lmperatriz:
www.imperatriz.ma. gov. br/licitacoes

'-lt'i
t1

7- DO CREDENCIAMENTO

7.1. As licitantes deverão se apresentar junto ao(a) pregoeiro(a) por meio de um
representante, portando seu documento de identidade original e devidamente munido de
carta credencial, podendo ser utilizado o modelo do Anexo ll do Edital, ou procuração que o
nomeie a participar destê procedimento licitatório em nome da licitante, respondêndo por
sua representada, comprovando os necessários poderes para formular verbalmente
lances de preços, Íirmar declarações, desistir ou apresentar razôes de recurso,
assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame.
7.1 .1 . No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com contrato social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a
mesma.

7 -1.2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, noclsg dg sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleições de seus
administradores, quando o licitante for representado por pessoa que estatutaiiamente tenha
poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica.

Rua Urbano Santos, 1657 Bairro Juçara
CEP: 6,i.900-505 - ImperatrizlMA
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7.1.3. As participantes deverão ainda apresentar, por intermedio de seus representantes,
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser
utilizado o modelo do Anexo V do Edital.

7.1.4. Fica facultado às participantes apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial
do Estado, para demonstrarêm sua condição de tvlE ou EPP

7.1.5. Os documentos necessários ao crêdenciamento deverâo ser apresentados a(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais farão
parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente, ou publicação em órgáo da imprensa oficial, observados sempre os respectivos
prazos de validadê.

7.2. Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou
sejam descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item
7.1.

7.3. Para cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante
para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer
interessado representando mais de um licitante.

7.4. As licitantes que deselem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos
cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

7.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

7.6. Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para tal,
comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante em
tempo hábil.

Ne
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8. DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

8.1. Por força da Lei Complementar n0 123106 e do art. 34 da Lei no 11.488/07, as
Microempresas - MEs, as Empresas de Pequeno Porte - EPPs e as Cooperativas a estas
equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar
os procedimentos a seguir dispostos:

a) As licitantes gue se enquadrem na condição de ME, Epp ou COOp, e que
eventualmente possuam alguma restriçáo no tocante à documentação relativa à
regularidade fiscal e trabalhista, deverão consignar tal informaÇão expressamente na
declaração prevista no item 6.1 .3;

b) No momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou coop, deverá ser apresentada, no respectivo envelope,
toda a documentação exigida neste Edital, ainda que os documentos pertinentes à
regularidade fiscal e trabalhista apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de
documento que venha comprovar sua condição de microempresa ou empÉsa de pequeno
porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs,
EPPs ou cooPs, entendendo-se por empatà aqueias situaçóes em que as propostas
apresentadas por MEs, EPPs ou coops sejam iguais ou ate 5% (cinco por cento)
superiores a melhor proposta classificada.

8-2 Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do
seguinte modo:

a) A ME, EPP ou coop mais bem crassificada terá a oportunidade de apresentar nova
Rua Urbano Santos. 1657 , Bairro Juçara

CEP: 65.900-505 - Imperatriz/MA
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proposta no prazo máximo dê 5 (cinco) minutos após o encerrâmento dos lances, sob pêna
de preclusão;

b) A nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inÍerior àquela
considerada vencedora do certame, situaÇão em que o objeto licitado será adjudicado em
favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja
aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) Não ocorrendo â contrataÇão da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior,
serão convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPS e COOPS que se
encontrem enquadradas no item 7.1., alínea'c', será realizado sorteio entre elas para que se
identiíique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

e) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1., alínea 'c', o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

0 O procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por [\ilE, EPP ou COOP

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS

9.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo êm sua
parte exlerna as seguintes informaÇões:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presêncial n' 032/20í 9-CPL
Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA, CEP 65.900-505
Envelope 1 - PROPOSTA DE PREçOS
(razão social ou nome comercial do licitante e endereÇo)
(A PROPOSTAAPRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

9.2. Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e
rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto
desta licitagão, conforme Anexo l. O licitante deverá indicar a descrição detalhada e
especificaçóes necessárias à identrÍicaÇão, inclusive marca e/ou modelo do produto cotado,
quando for o caso, conforme Anexo l, e respectivo preço por item, em moeda corrente
nacional, expresso em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso.
Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores. Em
caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e
entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último.

b.í) PARA A FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS DEVERÁ SER
uTrLrzADA A DESCRTÇÂO DOS TTENS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNC|A,
soB PENA DE DESCLASSTFTCAÇÃO DA pROPOSTA.

c) Atender às especificações mínlmas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de
Referencia (Anexo l), correspondente aos itens a serem adquiridos, e estar datada e
assinada por pessoa juridicamenle habilitada pela empresa.

d) Os preços âpresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais
como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços,
encargos sociais, trabalhistas, seguros, tretnamento, lucro, transporte e outros necessários

Rua []r'bano Santos. Ió57 Bairro Juçara
CEP: 65.900-505 - lmperatriz MA
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ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

E) A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZADA DEVERA SER PREENCHIDA E ENTREGUE
NA sESSÃo EM pEN DRrvE ou cD. ESTE ANExo ttÃo suesrtrul A PRoPosrA DE
PREçO IMPRESSA.

í0. DAAcETTAçÃo rÁcrrn
10.1 . Os preços apresentados devem:

a) reÍletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviço;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes,
taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro,
transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus
Anexos;

c) ser irreajustáveis durante a vigência do contrato.

10.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
de entrega da mesma.

í0.3. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviços"
emitida pela Contratante.

10.3.1 . A execução dos serviços será realrzada conforme a necessidade, nas quantidades e
locais acordados entre contratante e contratada, sendo de inteira responsabilidade da
contratada o ônus com a execução do objeto.

í 0.4. Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de
preços, alterações ou alternativas nas condiÇões/especificações estipuladas. Não serão
consideradas as propostas que contenham entrelinhas, emendas, !!tsqras ou borrões.

10.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
consÍderados pleitos de acréscimos a qualquer título.

10.6. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital, observadas as
condições previstas nos subjtens 26.5 e 26.6, implicará na desclassificação do licitante;

10.7. Caso os prazos de validade da proposta e da execução do objeto sejam omitidos na
Proposta de PreÇos, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguars aos previstos no item
't 0.2 e í 0.3, respectivamente.

11. DA HABTLTTAçÃO

'11.1. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo
em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n" 032/2019-CPL
Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA, CEP 65.900-505
Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
(razão social ou nom_e comercial do licitante e endereço)
(A DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E
NUMERADA)

11 .2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser
apresentados em original, os quars Íarão parte do processo licitatório, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial,

Rua Urbano Santos, 1657 Bairro Juçara
CEP: 65.900-505 - lmperatriz/MA
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observados sempre os respectivos prazos de validade:

a) Rêgistro comercial, no caso de emprêsa individual.

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleiçôes de seus administradores.

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

d.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Mrnisterio da Fazenda
(cNPJ).

f) Prova de regularidade para com a F azenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e
Dívida Ativa e Previdenciária).

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante
(Tributos e Contribuiçôes Estaduais e Dívida Ativa).

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

i) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal.

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

k) Certidão negativa de falência ou recuperaçáo judicial expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação.

l) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigÍveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaÇão financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oíiciais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta.

m.) O Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis deverão conter registro na Junta
Comercial.

m.1) Serão consrderados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e
demonstraÇões contábeis assim apresentados.

m.2) sociedades regidas pela Lei no 6.404/76 (Sociedade Anônima):

- Publicados em Diário Oficial; ou

- Publicados em jornal de grande circulação; ou

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílío do
licitante.

m.2.1) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- Por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

-Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicÍlio do licitante
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m.2.2) sociedade criada no exêrcício em curso.

- Fotocópia do Balanço de Abeftura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio do licitante.

m.2.3) o balanço patrimonial e as demonstraÇões contábeis deverão estar assinados por
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.

n) Prova de inscriÇão no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao domicÍlio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e co mpatível com o objeto contratual.

o) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
característices, quantidades e prazos com o objeto desta licitaçáo, através da apresentação
de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

p) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores
de í8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores
de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de '14 anos, podendo ser utilizado o
modelo do Anexo V do Edital.

1'l .3. Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ
da matriz, ou

í 1.3.1. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ
da filial, exceto guanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio
documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado,
devendo apresentar, neste caso, o documento comprobatório de autorização para a
centralização.

í1.3.2. Serão dispensados da apresentaÇão de documentos com o número do CNPJ da
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, íorem emitidos somente em nome da
matriz.

1'1.4. As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela lnternet, somentê produzirão
efeitos com a confirmação da autenticidade no endereÇo eletrônico do órgão emissor.

11.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condiÇão deste Edital, observadas as
condições previstas nos subitens 26.5 e 26.6, implicará na desclassificação do licitante;

11.6 Caso os prazos de validade da Proposta e da execução do objeto sejam omitidos na
Proposta de Preços, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item
10.2 e 10.3, respectivamente.

í1.7. Não serão aceitos atestados de capacidade técnica que se reftram a contratos atnda
em execução.

12. DO PROCEDIMENTO

12.1. No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou
seus representantes legais, o(a) Pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e
os envelopes contendo as propostas de preços (Envelope 01) e os documentos de
habilitaÇão (Envelope 02)

12.1.1. O(A) Pregoeiro(a) poderá estabelecet prczo de tolerância de até 15 (quinze) minutos
para a abertura dos trabalhos.

12.2. lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a)
Pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os rnteressados em participar da licitação
estejam no local designado pelo menos'15 (quinze) minutos antes do referido horário.
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.12.3. Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos

licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do Anexo V, serão

recebidas as propostâs comerciais, ocasião em que será procêdida a verificaÇão da

conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceçáo do

preço, desclassificando-se as incompatíveis.

12.4. No curso da sessáo, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item

anterior, o autor da oferta de h/enor Preço e os das ofertas com preços ate 10olo (dez por

cento) superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos

e decrescentes, até a proclamação do vencedor.

12.4.1. Aoferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra

ao licitante, na ordem crescente do desconto.

12.4.2. Podeá o(a) Pregoeiro(a):

a) Advertir os licitantes;
b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quats os lances verbais devem ser

reduzidos;
c) Definir tempo para os lances verbais;

d) Suspender e recomeÇar o Pregão

e) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrâpalhe ou perturbe a sessão, asslm

como, qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, com prejuízo das penas

legais aplicáveis em cada caso.

12.4.3. Dos lances ofertados não caberá retrataçáo.

12.4.4. Depois de definido o lance de menor valor, e na hipótese de restarem dois ou mais
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos
licitantes remanescentes.

12.5. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de prêços nas
condiÇões deíinidas no item 11 .4, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o
máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam
os preços oíerêcidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos
participarão da etapa de lances verbais).

12.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a),
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de
ordenaçáo das propostas.

12.7. Caso não se reallze lances verbais por todos os licitantes, será verificada a
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a
contrataçâo.

12.8. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo(a)
Pregoeiro(a), os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos Iances.

12.8.1. A apresentaÇão de novas propostas na forma do item 12.8 náo prejudicará o
resultado do certame em relaÇão ao licitante mais bem classificado.

12.8.2. Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á
o inícao da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação.

12.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o
menor preço ofertado, o(a) Pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do envelope
contendo os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada
em primeiro lugar.
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í 2. í 0. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro
lugar, o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentaÇâo da
proponente classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um llcitante
atende às condições fixadas neste edital.

í 2. 11 . Nas situaçóes previstas nos subitens 12.7 , 12.8 e 12.10, o(a) Pregoeiro(a) poderá
negociar diretamente com o proponentê para que se.ja obtido desconto melhor.

12.12. VeriÍicado o atendimento das exigências Íixadas neste edital, será classificada a
ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedor(es) aquele que ocupar o primeiro luga(
sendo-lhe adjudicado pelo(a) Pregoeiro(a) o objeto do certame.

12.13. O(A) Pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes
contendo os "Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as
empresas poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos
mesmos.

12.14. Oa Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo(a)
Pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

í3. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.1 . Esta licitaÇão é do tipo MENOR PREçO GLOBAL, em consonância com o que
estabelece a legislação pertinente.

13.2. Serão desclassiíicadas as propostas que não atendam as exigências e condições
deste edital, notadamente às especificaçôes mínimas contidas na Proposta de Preços.

13.3. Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente,
classificada em prrmeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e
condiçóes deste edital, apresente o MENOR PREçO GLOBAL.

í 3.4. Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mars propostas classificâdas,
após os lances verbais, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na
mesma sessão e na presença de todas as demais licttantes presentes, através de sorteio,
na forma do disposto no § 2o do artigo 45 da Lei no 8.666/93.

13.5. No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante,
prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor
unitário.

í4. DO DIREITO DE RECURSO

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente
a intenÇão de recorrer, com registro em ata dâ sÍntese das suas razões, quando lhe será
concedido o prazo de 03 (três) dias parâ a apresentação das razões do recurso, podendo
juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.

14.2. O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida
a têrmo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax, e-mail
ou vencidos os respectivos prazos legais.

14.3. O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(áo) dirigido(s) à autoridade
superior, por intermédio do(a) pregoeiro(a), o qual poderá reconsiderar sua decisão ou
encaminhá-lo(s) à autoridade superioç devidamente informado, para apreciaÇão e decisâo,
obedecidos os prazos legais.
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14.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

14.5. Decididos os recursos e constatâda a regularidade dos atos procedimentais' a

autoridade competente adjudica e homologa a presente Iicitação, em seguida notifica a

licitante melhor classificada para assinatura da ata de registro de preço.

.14.6 A falta de manifestaÇão imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a

decadência do direito de recurso e a ad.iudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a)

ao vencedor.

í5. DACONTRATAÇÃO

15. 1 . Homologado o julgamento, será elaborado o contrato em favor do(s) Iicitante(s)

vencedor(es). o qual será convocado para firmar a avença.

15.2. O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável

uma única vez, a critério da Secretaria lvlunicipal de Administração e Modernização, para

atender à convocação prevista no item anterior.

15.3. Se o(s) licitante(s) vencedo(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a

executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a

ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções

cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

15.4. Não será admitida a subcontrataÇão total ou parcial do objeto da presente licitaçâo, a

associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

í6. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATAOA

Na execução do objeto do futuro contrato, obriga-se a contratada a envidar todo o empenho
e a dedicação necessários ao fiet cumprimento dos encargos que lhe são confiados,
obrigando -se ainda a:
í6.1 lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Serviço", emitida
pela Contratante, com termo Íinal de 12 (doze) meses.
16.2 Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido na
proposta da CONTRATADA.
16.3 Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar os serviços,
coníorme item í 4 do termo de referência.
í 6.4 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas aexecução do contrato ou a iminência de íatos que possam
prejudicar a perfeita execuçâo do objeto.
'16.5 Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
16.6 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
16.7 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.
16.8 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificaÇão da Contratada, sob pena das sanções
previstas no art." 81 na Lei 8.666/93.
16.9 A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.

Rua Urbano Santos, 1657 .. Bairro Juçara
CEP: 6-5.900-505 - Imperatriz/lvlA \h

\v.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO



*,
ESTÀDO I)O IIAIL{NHÃO
PRF:,FT] ITt] RA \{T1 NICIPAL DIi IMPERATRIZ
coMtssAo PERMANENTE DE LICITAÇAO

16.10 Aceitar os acréscimos e supressôes do valor inicialmente estimado para a execução
dos serviços nos termos do §1o do art. 65 da Lei 8.666/93.
16.11 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avenÇadas e as normas da
Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecuÇão total ou parclal.
16.12 lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
16.1 3 Reparar, coriigir, remover, substituir, desfazer e reÍazer, prioritária e exôlusivamenê,
ás suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias, quaisquer vÍcio§,
defeitos, incorreções. êrros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da empresa
fornecedora no ato da execução do objeto.
16.14 A contratada é responsável pelos danos causados diretamente a contratante ou a
terceiros decorrente de cuipa ou doio durante a execução do conlrato.
16.15 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisiçóes com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o prazo.
16.'16 A inadimplência da Contratada, com referência aos êncargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.
16.17 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescnções referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
16.18 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obr,gações pactuadas entre as partes.
16.19 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-
de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
16.20 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e
expressa anuência da Contratante.
'16.21 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competentê,
não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigaÇões
pactuadas entre as partes.
16.22 A Contratada fica obrigada a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de
preços da proposta final ajustada ao últrmo lance ofertado pelo licitantê vencedor sob pena
de recusa da assinatura do contrato.
16.23 ldentificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não
serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE, caso haja
necessidade de realizar algum procedimento nas dependências da CONTRATANTE
16.24 Apresentar a CONTRATANTE, quando exigido, comprovantes de pagamentos de
:alárlg:, apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suai obrigações
trabalhistas, previdenciárias relativas aos seus empregados que prestam ou ten'ham
prestado serviços a CONTRATANTE.
16.25 Submeter à aprovação do Fiscal do Contrato os formulários que serão utilizados para
planilhas, controles e relatórios referentes ao ajuste, antes do início de suas atividades, que
sejam devidamente adequados ao sistema da Contratante.
'16.26 Responsabilizar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos, quando
houver necessidade e conforme as legislações exigirem.
16.27 Encaminhar ao Fiscal do contrato ou quando à contratante julgar necessário,
relatório de produÇão dos serviços executados no decorrer do dra.
16.28 Fornecer, por ocasião da assinatura do contrato, lista com o nome e telefone de
contato dos funcionários disponibilizados, bem como mantê_la alualizada.
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16.29 Responsabilizar-se por danos causados aos equipamentos e/ou outros bens de
propriedade da Contratante, ou de terceiros, ocasionados por seus empregados, em virtude
de dolo ou culpa, quando na execução do objeto contratado e caso haja necessidade.
16.30 Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da
Contratante, aos regulamentos dê segurança e disciplina por este instituídos, mantenoo-os
devidamente uniformizâdos e identaficados por crachá, se houver necessidade.
16.3'l Ser responsável exclusivo por quaisquer acidentes na execução dos serviÇos
contratados, pelo uso indevido de patentes registradâs e pela destruição ou dano dos
documentos por culpa ou dolo de seus agêntes.
16.32 Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os
encargos sociais devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovaÇões respectivas.
16.33 Se for necessário e a critério da CONTRATANTE, poderá ser solicitada a execução
dos serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, desde que
comunicada previamente à CONTRATADA, poderrrjo, nesse caso, haver conrpensação
entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista no dissídio da categoria
envolvida.
16.34 São expressamente vedadas à CONTRATADA:
16.35 A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorizaÇão
da CONTRATANTE;
16.36 A subcontratação para a execuçáo do objeto deste contrato;
'16.37 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE,
ativo ou aposentado há menos de 05 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão,
essim como de seus cônjuges, parentes ou afins, até o 3o grau, durante a vrgência deste
contrato.
'Í6.38 Atender às solicitações de serviços de avaliações e complementares de segunda-feira
a sexta-feira no horário das 8.00 às 18:00, e aos sábados das 8:00 às'12:00.
16.37 Responsabilizar-se pela guarda, intêgridade e sigilo dos documentos recebidos para a
realizaçáo dos serviços de avaliações e complementares.
16.38 Suprir seus empregados com todos os equipamentos de proteção individual (EPls)
necessários, a fim de protegê-los de eventuais acidentes de trabalho, bem como
responsabilizar-se por quaisquer ocorrências havidas por ocasião da entrega do material,
caso esteja previstos na legislaçáo vigente.
16.39 Obedecer aos prazos fixados para a confecção e entrega de todo o material objeto do
contrato, como devido controle de qualidade, inclusive no que se refere à qualidade das
avaliaçôes.
í 6.40 Disponibilizar, durante todo o período conlratual, no mínimo o1 (um) representante
para contato permanente, durante o horário comercial, o qual se encarregará do
recebimento de reclamaçôes acerca de eventuars problemas ocorridos, devendo solucioná-
los em prazo nunca superior a 24 (vinte e quatro) horas, comunicando posteriormente a um
dos gestores do contrato.
í6..41 Fornecer nome completo, telefones e endereÇo eletrônico do representante a que se
refere o subitem anterior.
16 42 Manlet inalterados os preços e condições da proposta.
16.43 Proporcionar todas as facilidades necessánas ao bom andamento da execução do
contrâto
16.44 Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.

17. OBRtcAçoEs oA coNTRATANTE

17.1 Efetuar o pagamento na íorma do item íí do Termo, após o recebimento definitivo dos
materiais/serviços e verificaÇão do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposiÇões deste Termo oe Re-ferêncial
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17.2 Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e ftscalizar a
execução do Contrato, conforme previsto no item 16 do Termo de Referência.
17.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo
e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
17.4 Rejeitar os materiais/serviços cujas espeôiÍicações não atendam os requisitos mínimos
constantes do Termo de Referência e anexos.
17.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiÇões, falhas ou irregularidades
constantes da execução do ob.ieto do Termo de Referência, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias.
17.6 lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após a realização dos
serviÇos e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.
17.7 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do

Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso náo esteja de acordo com as
especificaÇões e condiÇões estabelecidas no Teríto de Referência, informando as
ocorrências à Constratada.
17.8 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos bens fornecidos ou serviços prestados.
17.9 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiÇões estabelecrdos, sob pena de
decair o direito à contrataçáo, sem pre.ju ízo das sanÇões previstas no art. 81 da Lei 8.666/93
e suas alteraçóes.
17.10 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma
de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessáría.
1 7. 1 1 Expedir as Autorizações de Fornecimento/Serviços
17.12 Receber documentaçáo em dias úteis, no horário de 8h às 18:00h, no local
determinado na requisição/autorização de fornecimento/serviços;
17.13 Disponibilizar local adequado paÂ a realizaçâo da entrega.
17.14 Prcsl:r as informaçóes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a
fiel execução do contrato; I
1 7.1 5 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificaçâo,
para a entrega material ou prestação dos serviços.
17.16 Proporcionar todas as condiçóes para que a Contratada possa executar o ob.jeto de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência,
17.17 Éxigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
í 7.18 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
'17.19 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
17.20 Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na
Iegislação.

18- DO PRAZO DA V|GENC|A E EXECUÇÃO DO CONTRATO

18.1 - O futuro contrato que advtr destê Termo de Referência, vigorará até 31 (trinta e um) de
Dezembro de 20í L
í8.2. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviços"
emitida pela Contratante
18.3. A execução dos serviços será realizada coníorme a necesstdade, nas quantidades e
locais acordados entre contratante e contratada, sendo de inteira responsabilidade da
Contratada o ônus com a execução do objeto.
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18.4. Os profissionais deverão estar plenamente habilitados para a prestação dos serviços.
18.5. As solicitações de serviços deverão ser atendidas nos prazos estabelecidos, conforme
este Termo, podendo ser prorrogadas somente por motivo justificado e com a anuência da
unidade fiscalizadorâ da Contratante.
18.6. Para execução e entregâ dos serviços de avaliações e complementares, deverão
ser obedecidos os prazos a serem combinados posteriormente, não causando prejuízos à
CONTRATANTE.
18.7. Os serviços serão executados observado o disposto neste Termo de Referência.
18.8. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as
especificaÇôes e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

19. DO PREçO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
í9.'1 O valor giobal estirnado do contrato e de R$ 22.333,00 (vinte e dois mil tÍezeÍitos e
trinta e três reais) e apresenta-se previsto coníorme Planilha de Composição de Preços -
Anexo ll a este Termo de Referéncia.
19.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre os serviços/Íornecimento, não podendo sofrer
reajuste de qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item '13 deste Termo de
Referência;
'19.3 Caso a Contratante não demande o total da quantidade êstimada, não sêrá devida
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei no 8.666/93.
19.4 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos
fornecimentos/serviços, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterror
aprovação para faturamento.
'19.5 Depois de realizada conferêncra e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscal/Íatura relativa ao fornecimento/serviços em 02 (duas) vias, que
deverão ser entregues na Guarda Municipal de lmperatriz, para Íins de liquidação e
pagamento.
'19.6 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestáo
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (ÍínÍa)
dias após a aceitação definitiva dos materiais/serviços, com apresentação das notas fiscais
devidamente certificadas pelo Agente Público competente.
19.7 O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O
FORNECIMENTO DOS MATE RI S/PRESTACÃO DOS SERVICOS , à medida que forem
entregues/executados os mêsmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do
empenho.
19.8 Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às
notas Íiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitaçáo de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços
contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS
e lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, se for Pessoa Jurídica e no caso
de Pessoa Física, toda a documentação comprobatória.
19.9 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos/servlços devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato,
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a
um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos/serviços.
19.10 A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço/fornecimento caberá ao
fiscal do contrato ou outro servidor designado para esse fim.
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1 9.1 1 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, ate que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras.
'19.12 A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protocolizaÇão .iunto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções,
fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá
haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.
19.13 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigaÇão documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou
atualização monetária.
19.14 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após
a atestação de que o fornecimento/serviço foi executado em coníormidade com as
especjf icações do contrato.
19.15 A COhITRATANTE não íica obrigada a adquirir os matêriais/serviÇos na totalidade dc
valor e das quantidades estimadas para a contratação, realizândo o pagamento de acordo
com o fornecimento/serviços efetivamente efetuado.
19.'16 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagaÍ à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizaçóes devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contrato.
19.17 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tênha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa
nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros
simples.
19.18 O valor dos êncargos será calculado pela fórmula: EM=lxNxVP, onde: EM=Encargos
moratórios devidos; N=Números de dias entre a data prevrsta para pagamento e a do efetivo
pagamento: l=índice de compensação financeira=O,00016438; e VP=Valor da prestação em
atraso.

20. DO REAJUSTE DE PREÇOS
20.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto
nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea
"d" do inciso ll do art. 65 da Lei n" 8.666/'1993 ou no artigo 17 do Decreto Municipal n.o
1312015, de 31 de março de 2015.

20.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a reÍibuição da Adminrstração para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.

2í. DO PRAZO E CONDTÇOES DE EXECUçÃO

2í.'1 A Contratante, além do prazo e condições de execução estabelecidos no item I deste
Termo de Referência, deverá observar.
21.2 A execuçáo do objeto terá início em até 05 (clnco) dias úteis após o recebimento da
requisição/pedido/autorização de fornecimento/serviços emitida pela Contratante, a
aquisição de forma parcelada e os serviços em regime de empreitada por preÇo unitário,
vigorando pelo período de 12 (doze) meses.
21.3 A execução do objeto será realizada sob demanda, conforme a necessidade e de
acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de disponibilidade
orçâmentária, nas quantidades, locais e prazos determinados pela Contratante, por ocasiáo
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da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus
com a execução do objeto.
21.4 A execução do objeto será gerenciada pela CONTRATADA, que fará o
acompanhamento da qualidade e dos prazos dos fornecimentos/serviços alcançados com
vistas a efetuar eventuais ajustes.
2í.5 Quaisquer problemas que venham a comprometer o bom da execuÇão ou o alcance
dos prazos dos fornecimentos/sêrviços estabelecidos devem ser imediatamente
comunicados a CONTRATANTE, que colaborará com a CONTRATADA na busca da melhor
solução para o problema.
21.6 O objeto será executado observado o disposto no Anexo I e demais disposições
deste Termo de Referência.
21.7 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/serviços em desacordo
com as especificaçôes e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

22. DO CRrrÉRrO DE ACETTAÇÃO OO OsUerO

22.1. O (s) material (s) deverá (áo) ser aceito (s), da seguinte forma:

22.1.1. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificaçáo da
conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos Anexos I e ll

- Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunídade em que se observarão
apenas as informações constantês da fatura e das embalagens, em coníronto com a
respectiva nota de empenho.

22.2. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificaÇões, qualidade e quantidades dos materiais e
conseqúentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo Íiscal do
contrato, a ser designado pela Contratante.

22.3. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.

22.4. O aceilelaprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades
com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao
município as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.o 8.078/90.

23. DA F|SCAL|ZAÇAO DO CONTRATO

23.1 A fiscalização e acompanhamento da êxecução do contrato, na forma integral, serão
feitos pelo servidor Victor Diniz de Amorim, Coordenador de Planejamento e
Administração, matrícula no 53.512-5, ou outros representantes, especialmente designados,
que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados na íorma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de
21.06.93.
23.2 As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissáo
de recebimento deverão ser adoladas por seus superiores em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes a AdministraÇão.
23.3 A Íiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos dânos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
23.4 A atestação de conÍormidade do Íornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.
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24. DAS MULTAS, SANçÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO CONTRATUAL

24.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a
previa defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:
24.2 Advertência escrita: quando se tratar dê infração leve, a juízo da fiscalização, no caso
dedescumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no
caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que
não caiba a aplicação de sanção mais grave.
24.3 Multas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da âplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razáo da inexecução
total.
b) 0,06% (sers cenÍésl'mo s por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alíneas.
c) 5 % (cinco por cento) pot dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenÇão
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumeáto convocatório.
e) 10 % (dez por cenÍo) sobre o valor do contrato, na hipótesê de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato.
f) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura
do contrato, rescisâo contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite
de trinta dias, estabelecido na alínea "a".

24.4. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVll do
artigo 78 da Lei no 8.666/93.
24.5. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a AdministraÇão Pública.
23.6. Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
24.7. Suspensáo temporária de participar em licitaÇão e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
24.8. Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida
a sua reabilitação perante a própria autoridade quê aplicou a sanção, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanÇão aplicada com base no inciso anterior.

25 - DA RESCISAO CONTRATUAL

25.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, sê houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no 8.666/93, de 21106193.

25. 1 .1. Constituem motivo para rescisão do Contrato:

a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especrficaçôes e prazos.

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçóes e lentidão do seu
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.

c) A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação á AdministÍação.

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
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acompanhar e íiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

e) O cometimento reitêrado de feltas na sua êxêcução, anotadas na forma do parágrafo
primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

0 A decretação da falência ou instauração da lnsolvência civil.

g) A dissoluçáo da sociedade ou o falecimento do contratado.

h) A alteraçáo social ou a modificação da íinalidade ou da estrutura da empresa que
prejudique a execução do contrato.

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e
determrnadas pela máxrma autoridade Administratíva a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo Administrativo a que sê refere o contrato.

j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando mcCificaçôes Co'.'alor
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei no 8.666,
de 21 de junho de 1993.

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, ou arnda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçôes pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situaÇão.

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigaçóes até que
seja normalizada a situação.

m) A não-liberação, por pãrte da AdministraÇão, de área, local ou objeto para execução de
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas
nos projetos.

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial da posiÇão contratual, bem como a fusão
execução do contrato.

26. DAS D|SPOS|ÇÕES GERATS

26.1 Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes
quanto à intenção de interposiÇão de recurso, o(a) Pregoeiro(a) lavrará a ata da sessâo e
submeterá o processo à homologação da autoridade competente.

26.1.1. No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a
autoridade incumbida da decisão fará a homologação.

26.2. O vencedor obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 65,
§ 1o, da Lei n'8.666/93.
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26.3. A Prefeitura Municipal de lmperatriz/MA poderá revogar a licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justiÍicar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocaÇão de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

26.4. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que tendo
aceitado sem objeÇão, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou
irregularidades que o viciem.

26.5. A participaÇão nesta licitação rmplica na aceitação plena e irrevogável das respectivas
exigências e condições.

26.6. O(A) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superror, em qualquer fase da licitação, poderá
promover diligências objetivando esclarêcer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública.

26.6.1 Poderá ser solicitado ao fornecedor, pelo pregoeiro ou pela comissão de licitação
informaçôes adicionais necessárias, laudos técnicos de análises dos produtos, amostras e
outras, a qualquer tempo e/ou fases do procedimento licitatório, com a finalidade de dirimir
dúvidas e instruir as decisões relativas ao julgamento.

26.7. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros
formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem
o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos
demais Icitantes.

26.8. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse da
Administração, a finalidâde e a segurança da contrataÇão/fornecimento.

26.9. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste
instrumentô convocatório.

26.10. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Pública
Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame.

26.11 . Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com
vista franqueada aos interessados na licitaÇão.

26.12. As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes,
serão publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus
representantes.

26.13. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenso.

26. 14. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.í5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataÇão.

26.16. Aos casos omissos aplicaÊse-ão as demais disposiçóes constantes da legislação
vigente.

26.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento.

26.18. O Edilal e seus anexos estarão disponíveis no site www.imperatriz.ma.gov.br, ou
obtidos mediante pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de

Rua Urbano Santos. 1657 Baino Juçara
CEP: 65.900-505 - Imperatriz/MA
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ESTADO DO NIARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL Dtr IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

Documento de Arrecadação Municipal - DAM, emitido pela Secretaria de Planejamento,
Fazenda e Gestão Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado gratuitamente na sede da
CPL, na Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz/MA, estando disponível para
atendimento em dias úteis, das 08h às 18h.

lmperatriz (MA), 08 de abril de 2019

Áh^-r,.ar.a, Q*n*'§trãmara 
Gomeà de Sousa Leal

Pregoeira

Rua [.]rbano Sanlos, 1657 Baino Juçara
CFIP: 65.900-505 - ImperatrizrMA
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ESTADO DO NTARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

PREGÃO PRESENCIAL NO 032/20'1 9-CPL

ANEXO I

(Termo de ReÍerência, Especificações Técnicas e Proposta de Preços)

-rt-,
.. l

Prezados Senhores,

(emprêsa), com sede na cidade de
Rua_, no _, inscrita no CNPJ/IUF sob o número_,
neste ato representada por _, portador do CPF no _e
RG no , abaixo assinado, propõe a Guarda Municipal de Imperatriz - GMI os

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sêssenta) dias, contados
a partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviços" emitida
pela Contratante.

c) A execução do objeto terá início em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da
requisição/pedido/autorizaçáo de fornecimento/serviÇos emitida pela Contratante, a
aquisição de forma parcelada e os serviços em regime de empreltada por preço unitário,
vigorando pelo período de 12 (doze) meses.

d) Preço Total por extenso R$............ (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

Rua Urbano Santos. 1657 Baino Juçara
CEP: 65,900-505 - Imperarriz/MA

qN

de de 2019.

preços infra discriminados, Contratação de empresa ou profissional liberal especializado(a)
para realizaçáo de avaliação Psicológica para habilitaÇão da obtenção/renovação do porte
de armas de fogo, pela Guarda Municipal de lmperatriz, conforme especificações constantes
neste termo de referência, nas especificaçôes técnicas - Anexos I e nas planilhas de
composiÇão de Preços -Anexo ll, objeto do PREGÃo PRESENCIAL n'032/20í9-CPL:

r{^
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TERÜIO DE REFER.ENCIA

I. DO OBJETO E FORMA DE FORNECIMENTO
l.l Descriçlo
l.l.l tConstitui objeto deste Termo de Referência a conkatação de empresa ou profissional liberal

especializado(a) (pessoa jurídica ou fisica) na realização de Avaliação Psicológica para

habilitação da obtenção/renovação de porte de armas de fogo, para atender as necessidâdes da

Guarda Municipal de Imperao-iz, de forma parcelada, pelo período de 12 meses, conforme as

especificações constantes neste Termo de Referência" nas Especificações Técnicas - Anexos

I e nas Planilha tie Clomposição de Preços - Anexo II.

2. DA JUSTIFICATWA
2.1 A contratação de ser' iços de avaliação psicológica configura-se necessidade de avaliarlhab ilitar

quem pode ou não po:tar uma arma é de vital importância para se evitar o aumento da violência.
e deve ser realizada com responsabilidade, seguindo parâmetros éticos, legais e institucionais.

2.2 Ademais, a àvaliação psicológica é um proce{imento que visa avaliar, através de instrurlentos
previamente validados para a determinada função, os diversos processos psicológic,rs quc

compõe o indivíduo, sendo o psicólogo o único profissional habilitado por lei para exercer esta

função (Resolução CFP 07i2003). Integra informações provenientes de diversas fontes, corno

testes, técnicas, entrevistas, observações e análise de documentos. Por meio da Avaliação
Psicológica, é possível investigar diferentes caÍacterísticas psicológicas como emoção. afeto,

cognição, inteligência, motivação, personalidade, atenção, memóri4 percepção, entre outros.-2.3 
Os serviços previstos neste Termo de Referência se enquadmm na classificação de serviços

comuns, nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, que rcgulamenta a modalidade do'Pregão. por
possuir características gerais e específicas usuâlmente encontradas no mercado. podendo,
portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Presencial com vistas a obter a melhor
proposta para a Administração Pública.

' 2.4 A partir da legislação de 1997, a lei federal do porte de armas (Lei no 9.437) que estabelecia
"condições para o registro e porte de arma de fogo" e a Resolução n' 0lE/08 do Conselho
Federal de Psicologi4 que dispõe acerca do trabalho do psicologo na Avaliação Psicológica para

concessão de registro e/ou porte de arma de fogo é de suma importância, visto que é através
desta, que a empresa/profissional decidini conforme procedimento, indicação ou não para que o

' indivíduo possa portar arma de fogo.
2.5 Os serviços previstos neste Termo de RefeÉncia se enquadram na classificação de serviços

. contínuos, em conformidade com a lei geral de licitações e entendimento do Tribunal de Contas
da União, consoante entendiÍIento: 'Na realidade, o que caracteriza o caráter contínuo de unr
dêterminado serviço é sua essencialidade paÍa assêgurar a integridade do patrimônio público de
forma rotineira e permanente ou para manter o funcionamento das atividades finalíiticas do ente
administativo, de modo que sua intemrpção possa comprometer a prestação de um serriço
público ou o cumprirnenlo da missão institucional." (TCU. Acórdão n' 132/2ttoí - Segunda. 
Câmara. Relator: Mirristro Aroldo Cedraz. Data do julgamentot 12102/2008).

2.6 Parla tanto. o presente Telmo de Refcrência explicita elementos básicos e essenciais
: determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados ern paniciparem do
certame licitatório na preparação da documentação e elaboragão da proposta.

, 2.7 Optou-se pela organização deste certame por item, sempre em respeito a mais ampla competição
I e conforme previsto no art. 23 §§ l" e 20 da Lei n.8666193 e Súmula 247 do Plenário do TCI-I.

3. DOFUNDAMENTOLEGAL
3.1 A eventual e futura contralação de pessoa jurídica ou fisic4 para execução dos serviços. objeto

deste Tenno de Referência, se enquadra como serviço comum, de caráter contínuo. ,ros termos
da lri n' I0.520/02, regulamentada oo Município pelo Decreto Municipal n" 22/07, e alterações;
da Instruçào Normativa SLTI/I4POG N" 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logísrica e

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Cjestão -- SLTVMPOG.

t
Rua Urbano Sântos, 195'l - Juçara
- CEP: 65.900-505 - lmpêrâtriz - MA
www.imperatriz.ma.gov.br N
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e suas alterações; e das demais legislações correlalas, aplicando-se, subsidiariamente, riorque
couber, aLei n' E.666193, com suas alterações subseqüentes.

4. DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO
4.1 Modalidade de Licitação
4.1 .l O certame licitatório será realizado na modalidade de PR-EGÃO PR"ESENCIAL e em

conformidade com a Lei Federal n.o 1052012002, regulamentada no Município pelo Decreto
Municipal n.' 2212007 e Lei n." 8.666/1993 e suas alterações.

4.2 Tipo de Licitaçâo
4.2.1 Sení adotado na licitação o critério de julgamento com base no TIPO MENOR PREÇO

GLOBÁL, na forma previstâ no art. 45, §1", da lei no 8666/93.

5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPR.ESA DE PEQUENO PORTf,
5.1 O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) oLr

Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante aÍ. 3'da Lei Complementar n' 123/2006, e que não

estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4" deste artigo, caso tenha interesse em
usufruir do tratamento previsto nos aÍts. 42 a 49 da lei citadq devení comprovar tal atributo
mediante apresentação de documentação comprobatoria e preenchimento de Declaração de

Enquadmmento, conforme modelo - Anexo III.
5.2 A comprovação de regularidads fisgx[ das microempresas e empresa de pequeno porte somente

será exigida para efeito de contratagão, e não como condição para paÍticipação na licitação. Na
. hiÉtese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal, sení assegurado prazo de 05

(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação.
5.3 Na licitação, será assegurada, como critério de desempate, prefeÉncia de confataçgo para as

microempresas e empresas de pequeno porte.
5.4 Para o processo em questão deverá ser respeitado o aÍt. 47, inciso [, da Lei n' I 2312006. q ue

estabelece exclusiva participaçâo das microempresas e empresÍrs de pequeno porte nos itens de

contãtação cujo valor seja até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
5.5 Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empre&§ de pequeno porte

sediadas no AMBITO LOCAL, nos termos do art. 9" do Decreto no E.53E/2015 para promover o
desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

6. DAPROPOSTADEPREÇOS
6.1 A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em uma via ou mais, redigida com clareza

em língua portuguesa, sem emendas, rÍrsuras ou entr€liúas, devidamente datada e assinada na
última folha e rubricada nas demais por pessoajuridicamente habilitada pela empresa.

ó.2 rOs preços ofenados deverâo 3er líquidos, devendo estar nele incluídas todas as despesas com
impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer nallJíeza, que se façam
indispenúveis a perfeita execução do objeto dessa licitação, já deduzidos os abatimentos
eventualmente concedidos, contemplando item a item.

6.3 Apresentar indicação detalhada das especificações dos materiais cotados, citândo marca, ttpo.
rfabricante, país de procedência e outras características que permitam identificá-los, com juntada,
. inclusive, de prospectos na língua portugues4 sem referência às expressões "similar" ou
"compatível", de acordo com os requisitos indicados neste Termo de RefeÉncia.

6.4 Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data da sua
apresentação, ou seja" da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão Permanente de. Licitação.

6.5 Verificando-se discordàtcia entre os preços unitário e total da PROPOSTA. prevalecerá o
primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre valores numéricos e os por
extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a correção de tais erros, sua
PROPOSTA sení rejeitada.

6.ó Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA serão de
responsabilidade exclusiva da licitante.

Ruâ Urbano Santos, 1657 - iuçara
- CEP: 65.900-505 - lnlpeÍatÍiz - MA
www.imperatriz.ma.gov.br
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6.7 Aplanilha contendo o orçamento estimado púa a contratação, a qual deverá ser uaotuà"fi'a.u u

formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo II - deste Termo de Referência.

7. DAEABILITAÇÂO
7.1 Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresenar os documentos

relacionados nos incisos e paágrafos dos âÍs. 28,29,30 e31, da t ei no 8.666/93.
7.2 Para fins de habilitâção, a título de qualificação técnic4 a empresa licitante deverá apresentar:
7.2.1 Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade da

administração pública ou por emprres:rs privadas que comprovem que a empresa executou. a
contento, objeto compatível com o objeto da licitagão.

7.2.2 Não serão aceitos atestados de capacidade tecnica que se refiram a contratos ainda em

execução.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATAD-A
Na execução do objeto do fi.rturo contrato, obrigâ-se a Contratada a envidar todo o empenho e a dedicaçào
necessários ao fiel e adequado cumprimento dos enqugos que lhe são confiados, obrigando-se ainda a:

E.l Iniciar a exêcução do contraio logo após o recebimento da'Ordem de Serviços", emitida pela

Contratante, com termo final em 12 (doze) meses.

8.2 Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido na proposta da

CONTRATADA.
8.3 Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficani obrigada a executar os serviços, conforme

' item 14 deste Termo de Referência.
8.4 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições

inade4uadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do objeto.

8.5 Facilitâr à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e tecnicas adotados.
8.6 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a terceiros,

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus pÍepostos, independentemente' 
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

8.7 Maater durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando
os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contatante.

8.8 A assinatura do contrato por p€ssoa competente deveÉ ser efetuada em um przzo m:áximo de 05
(cinco) dias úteis após a notificação da Contratad4 sob pena das sanções previstas no art. 8 I na
Lei 8.666193.

&.8.1 A recusa injustificada do ato homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dento do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.

8.9 r\ceirar os acréscinlos e supressões do vaiui iriir-,iniruçrrtc esiiriado para a cxccuçãc Cos scr', içc:.
nos termos do § i" do art. 65 da Lei 8.666!93.

8.10 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666/93, respondendo pelas conseqiiências de sua inexecução total ou parcial.

8.lllndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contralo, 0l (az) preposto corro seu

representante, conforme elenca o art. 68, da Lei 8666/93, accito pela Administração. que deverá
se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone. para,

acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
8.12 Reparar, corrigir. remover, substituir. desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas

custas e riscos, nuÍn pmzo de no rnáximo de 05 (cinco) dias, quaisquer vícios, defeitos.
incorreções, erros, lalhas e imperfeições, decorrente de culpa da enrpresa fbrnecedora no ato da
execução do objeto.

8.134 ConMrada é responsável pelos danos causados diÍetamente a Contratante ou a terceiros,
decorrente de culpa ou dolo durante aexecuçãodo Contrato.

Rua Urbano Santos, '1657 - Juçara
- CÉP: 65.900-505 - lmperatriz - MA
www. imperatriz.mâ,gov.br
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8.14 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados Por seus empre ou

repres€ntantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceircs, inclusive os decorrentes de

aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

8.154 Contratada é responsível pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes doobjeto do contrato.

8.16A inadimplência da Contratada, com refeÉncia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais,
não fansfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

8.17 Responsabilizar-se peio cumprimento das prescrições referentes à leis trabaihistas.
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcioniírios.

8.l8Arcar com todas as despesas. diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.

8.l9Pagar todas as despesas, tâis como tâxas, impostos, tributos, fietes, seguros, mão-de-obra.
garantia € todas as despesas decorrentes da confalação.

8.20Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa anuência
da Contralanle.

8.21Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não

eximirá a Contratada dê total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigaçÕes pactuadas

entre as paÍtes.

8.22 A Contratada fica obrigada a apr€sentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da

proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da

assinatura do contrato.
8.23 ldentificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem

confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE, caso haja necessidade de

realizar algum procedimento nas dependências da CONTRÁTANTE.
8.24 Apresentar a CONTRATANTE, quando exigido, comprovantes de pagamentos de salários.

apólices de seguro contra acidente de kabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas.
previdenciárias relativas aos seus empregados que prestam ou tenham prestado serviços a

CONTRATANTE.
8.25 Submeter à aprovação do Fiscal do Contrato os formulários que serão utilizados parâ planilhas.

contÍoles e relatórios referentes ao ajuste, antes do início de suas atividades, que sejarn
, devidamente adequados ao sistema da Contratante.

8.26 Responsabilizar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos. quando houver
necessidade e conforme as legislações exigirem.

8.27 Encaminhar ao Fiscal do Contrato ou quando à Contratante julgar necessário. relatório de
i produção dos serviços execytados no decorrer do dia.

8,28 Fornecer, por ocasião da assinatura do contrato, lista com o nome e telefone de contato dos
funcioniírios disponibilizados, bem como mantê-la ahszlizada.

8:29 Responsabiliza r-se por danos causados aos equipamentos e/ou outros bens de propriedade da
C3ntpt3nte, lu de tercei:ts, ocasicnados por seus empÍêgâdo., em viír'de de dolo orr crrlpa
quando na execução do objeto contratado e caso haja necessidade. l

8.30Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da Contratante,
aos regulamentos de segurança e disciplina por este instituídos, mantendo-os devidamente
uniformizados e identificados por crachá, se houver necessidade.

8.3lSer responsável exclusivo por quaisquer acidentes na execução dos serviços contratados, pelo
uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou dano dos documentos por culpa ou dolo
de seus agentes.

8.32 Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais
devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações resp€ctivas.

8.33 Se for necessário e a critério da CONTRATANTE, poderá ser solicitada a execução dos serviços
em dias e honários distintos dos estabelecidos originalmente, desde que comunicada previamente
à CONTRATADA, podendo, ness€ caso, haver compensação entre a carga horária semanal
estabelecida e aquela prevista no dissídio da categoria envolvida.

8.34 São expressamente vedadas à CONTRATADA:
Rua Urbano Santos, 1657 - Juçâra
- CEP: 65.900-505 - lmperatriz - MA
www.imperatriz.ma.gov.bÍ L



Â;oI
ESTADO DO MARANHÁO

PRETEITURA MUNICIPAL DE IMPERA
GUARDA MUNICIPAL

165

FLS (r'I
RuMca

(

8.34.1 A veiculação de publicidade acerca deste contralo, satvo se houvei p-6iíautorizaçào..da. 
CONTRATANTE;

8.34.2 A subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
8.34.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE. ativo ou

aposentado há menos de 05 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão. assim como
de seus cônjuges, parentes ou afins, até o 3o grau, durante a vigêhcia deste contrato.

E.35 Atender à solicitações de serviços de avaliações e complementares de segünda-feira a sexta-
feira no horário das E:00 à 18:00, e aos úbados das 8:00 às l2:00.

E.36 Responsabilizar-se pela guardq integridade e sigilo dos documentos recebidos para a realização
dos serviços de avaliações e complementaÍes.

8.37 Suprir seus empregados com todos os equipamentos de proteção individual (EPIs) necessários. a

fim de protegêJos de eventuais acidentes de trabalho, bem como responsabilizar-se por
quaisquer ocorrências havidas por ocasião da entega do material, caso esteja previstos na

Iegislação vigente.
8.3E Obedecer aos przvos fixados para a confecção e entrega de todo o mateÍiâl objeto do contrato.

como devido conrole de qualidade, inclusive no que se refere à qualidade das avaliações.

8.39 Disponibilizar, durante todo o período contratual, no mínimo 01 (um) representante para contâto
permanente, durante o horário comercial, o qual se encanegará do recebimento de reclamações

acerca de eventuais problemas ocorridos, devendo solucioná-los em pmzo nunca superior a 24

(vinte e quatro) horas, comunicando posteriormente a um dos gestores do contrato.
.8.4oFornecer nome completo, telefones e endereço eletrônico do representante a que se refere o

subitem anterior.
E.4l Manter inalterados os preços e condições da proposta.
8.42 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.
E.43 Atender as demais condições descritâs neste Termo de RefeÉncia.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATAI.{TE

.9.1 Efetuar o pagamento na forma do item ll deste Termo de Referência, após o lecebinrento
definitivo dos materiais/serviços e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais.

fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência.
9.2 Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e Íiscalizar a execuçâo do

Contrato, conforme previsto no item l6 deste Termo de Referência.
9.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitatilo e

qualitativo, anolando em registro próprio as falhas detectadas.
9.4 Rejeitar os materiais/serviços cujas especificações não atendam os requisitos mínimos

constantes deste Termo de Rêferência e anexos.
9.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes da

execução do objeto deste Termo de Ret'erênci4 para que sejam adotadas as medidas coÍÍetivas
necessárias.

9.6 lnformar a Contratada eventuais defeios, identificados mesmo após a realização dos serviços e

exigir a sua substituição ou repara@o, conforme o caso.
9.7 Comunicar prontamente à Confatzd4 qualquer anormalidade na execução do Contrato,

podendo recusar o reçebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as especificações e

condições estabelecidas neste Termo de Referência, intbrmando as oconências à Contratada.
9.8 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação as disposições pertinentes neste

. Termo de Referênci4 implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos bens
fornecidos ou serviços prestados.

9.9 Convocar regulannente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçÕes estabelecidos, sob pena de decair o direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previsas no aÍ.81 üLei 8.666/93 e suas alterações.

9.10 Verificar a regularidade frscal e trabalhisa do fomecedor antes dos atos relativos à firmatura e

gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e

juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

Rua Urbano Santos, i657 - Juçaía
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. 9.1 1 Expedir as Autorizações de Fomecimento/Serviços.
9.12 Receber documentaÉo em dias úteis, no honírio das 8h à l8tu-ffi-[ocal

requisição/autorização de fornecimento/serviços;
determinado na

9- I 3 Disponibilizar local adequado para a realízaçáo da enfega.
9.14 PrestaÍ as informações e os esclârecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel

execução do contrato;
9.15 Permitir o livre acesso dos empregados dâ CONTRATADA, desde que estejâm devidamente

trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, pârâ a entregâ
material ou prestação dos serviços.

9.16 Proporcionar todas as condigões parír que a Contratâda possa executar o objeto de acordo com as

determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência:
9.lTExigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratad4 de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua pÍoposta;
9.1 8 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
9.19 Notificar previamente à Contratada, qualdo da aplicação «ie penalidades.
9.20 Aplicar à(s) Iicitante(s) vencedora(s) as sanções administ'ativas previstas na legislação.

10. DO PRAZO DA VIGENCIÀ E EXXCUÇÃO DO CONTRATO
10.1 O futuro sontrato que advir deste Termo de Referência, vigorará até 3l (trinta e um) de

Dezembro de 2019.
10.24 execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviços" emitida pela

Contatânte
10.3A execução dos serviços será realizada conforme a necessidade, nas quantidadeg e locais

acordados enae Contratante e Contratada, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o
ônus com a execuçâo do objeto.

10.4 Os profissionais deverão estar plenament€ habilitados para a prestação dos serviços.
l0.5As solicitações de serviços deverão ser atendidas nos prazos esta.belecidos, conforme este

Termo, podendo ser prorrogadas somente por motivo justificado e com a anuência da unidade
fi scalizadora da Conü-atante.

l0.6Para execu$o e entrega dos serviços de evaliações e complementarcs, deverão ser obedecidos
os prazrs a serem combinados posteriormente, não causando prejuízos à CONTRATANTE.

10.7 Os serviços serão executados observado o disposto neste Termo de Referência.
10.84 Côntratante podeú rejeitar, no todo ou em parte, os servigos em desacordo com as

especificaçõ€s e condições deste Termo de Referência" do Edital e do Contrato.

lr. Do PRDÇO E DA§ CONDrÇÔdS »n rlC.lrvfiXrO
I l.l O valor global estimado do contrato é de R§ 22.333,00 (vinte e dois mil, trezentos e trinta e três

,reais) e apresenta-se previsto conforme Planilha de Composição de Preçc,s - Anexo II a este

Ter:ro Ce R.:ferência.
1l.2Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encaÍgos

. eventuaLnente incidentes sobre os serviços/fornecimento, não podendo sofrer r€ajuste de
qualquer naturez4 exceto nas hipóteses, conforme o item 13 deste Termo de RefeÉncial

ll.3Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimad4 não será devida indenização a
Contratada, observadas as prescrições da Lei n' E.666/93.

I 1.4 A CONTRATADA deveni apresentar, pÉ-faturamento com detalhes dos
fomecimentoVserviços, para conferência por parte da CONTRÂTANTE e posterior aprovação
para faturamento.

I1.5 Depois de rcaliz:,da confer€ncia e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA deve emitir
a nota fiscaVfatura relativa ao fomecimento/serviços em 02 (duas) vias, que deverão ser
e[tregues na Guardâ Municipal de Imperatriz, para fins de liquidação e pagamento.

I l.60 pagamento à Conratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão Orçamentária, por
meio de transferência eletônica ou ordem bancriria" em até 30 (trinta) días aÉs a aceitagão

defrnitiva dos materiaiVserviços, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas
pelo Agente Público competente

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara
- CEP: 65.9@-505 - lmperatÍiz - MA
www.impêÍatriz.ma. gov. bÍ

N

I

\

-s=-



Iio \
#

f,STÂDO DO MARA,i{HÃO
LS ILL.

t61
PRIFEI UR{ }IU.\ICIPAL DE IMPERAT

GUARDA ML]INICIPAL

ll.7O pagamento deverá ser efetuado em IAIITE O
CIMENTO DOS MA s R\T OS à medida que

forem entregueíexecutados os mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do
empenho.

ll.SPara fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória ddverá apresentar junto às notas
fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal.
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS.
com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a

quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive
quanto o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza - ISSQN, se for Pessoa Juídica e no caso de Pessoa Fisica. toda a

documenlaçào comprobatória.
I1.9 Para fins de pagamento, a Contratante rcsponsabilizar-se-á apenas pelos fomecimentos/serv iços

devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilizaçào e

aprcsentação, ao final de cada enEega ou períod_o não inferior a um mês, pela Contratada. dos
formulários de controle dos forqecimentos/serviços.

I I .10 A atestação da fatura coÍrespondente à prestação do serviço/fomecimento caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim.

Ll .l l Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa. o
pagamento ficaú pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

'll.ll.l A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correçôes-
fato esse que não poderá acarretaÍ qualquer ônus adicional à CONTRATANTE. nem deverá
haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.

ll.l2 Nenhum pagamento sení efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação
documental ou financeir4 sem que isso gere direito a reajustâmento de preços ou atualização
monetária.

ll.l3 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a

atestação de que o fomecimento/serviço foi executado em conformidade com as especificaçôes
do contrato.

I I .ll4 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais/serviços na totalidade do valor e

das quantidades estimadas pâra a contrataçáo, realizando o pagamento de acordo com o

fornecimento/serviços efetivamente efetuado.
I l.i5 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá

r deduzir, cautelar ou definidvamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
coirespondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos
termos do contrato.

I I .l 6 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contatada não tenha concorrido de alguma
iorlu para ii.nto. scrão Ce..'iCos pela Confratânte encârgos moratórios à taxa nominal de 60/o a.a
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

ll;17 O valor dos encargos será calculado pela formula: EM:IxNxVP, onde: EM=Encargos
moratórios devidos; N=Números de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo
pagamento; I=indice de compensação financeira=0,00016438; e VP=Valor da prestaçãô em
atraso.

DA DOTAÇÀO ORÇAMENTA]{LI.
02.01.09 - Guarda Municipal de Imperatriz
02.01 .09.06.122.0019.2.055 - Manutenção das Atividâdes e Projetos da Cuarda
Natureza: 33.90J9 - Outros Serviços de Tercelros - Pessoa Juridics
Ficha: 160 Fonte: 001 - Tesouro Municipat
Natureza: 33,90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
Ficha: 159 Fonte: 001 - Tesouro Municipal

t2.
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13. DO REAJUSTE DE PREÇGS
l3.l Durante a vigência da Ata, os pr(rÇos registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipórdses

decorrentes e devidâmente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do an.
65 da Lei n" 8.66611993 ou no artigo 17 do Decreto Municipal n." 13/2015, de 3l de março de
20t5.

13.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuâram inicialmente entre os encargos da Contratada
e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.'
8.666t93.

14. DO PRAZO E CONDIçÕES DE EXECUÇÁO
l4.lA Contratante, além do prazo e condições cie e:i.ecução estabelecidos no item 9 deste Tenno de

Referência, deverá observar:
14.24 execução do objeto tení início em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da

requisição/pedido lautorizaçdo de fomecimento/serviços emitida pela Contratante, a aquisição de

forma parcelada e os serviços. em regime de êmpreitada por preço unitário, vigorando pelo
período de 12 (doze) meses.

14.3 A execução do objeto será realizàda sob demandq confonne a necessidade e de acordo com a

conveniência da Adminishação, bem como da existência de disponibilidade orçamentária. nas

quantidades, locais e prazos determinados pela Contratante, por ocasião da emissão da

solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do
objeto.

14.4A execução do objeto será gerenciada pela CONTRATADA, que fará o acompanhamento da
qualidade e dos prazos dos fomecimentos/serviços alcançados com vistas a efeiua? eventuais
ajustes.

14.5 Quaisquer probl€mas que venham a comprometer o bom da execução ou o alcance dos prazos

dos fornecimentoJserviços estabelecidos devem ser imediatamente comunicadoq a

CONTRÁTANTE, que colaborará com a CONTRATADA na busca da melhor solução para o
problema.

14.óO objeto será executado obsenado o disposto no Anexo I e demais disposições deste Termo de

Referência.
14.7 A Contratante poderá rejeitar, uo todo ou em parte, os materiais/serviços em desacordo com as

especificações e condições desÍe'Íenrro de Referência" do Edital e do Contrâto.

15. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
l5.l O (s) materialiserviço (s) devd'á (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
15.2 PRO!'ISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da conformidade

das especificações dos materiais com aqueles determinados nos Anexos I e ll - Termo de

Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas as informações
consantes da tatura e <ias emoaiagens, em coníronro uonl a rüipecriva irota ile einp;nlio.

15.3 DEFINITIVAMENTE: no prÍtzo de ate 05 (cinco) dias, contados do recebimento pror isório.
I após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos materiais e conseqüentementc
'aceitação, mediante termo circunstarrciado a ser elaborado pelo fiscal do contrâto. a ser

designado pela ContratanÍe.
15.4 O descarreganrento do produto ficara a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão

de obra necessária.
15.5 O aceite/aprovação do(s) produto/serviço(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade

. civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com
as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-s€ ao município as

faculdades previstas no aÍ, l8 da Le'i n." 8.078/90.

16. DAFISCALIZAÇÃODO CONTRATÜ
l6.lA fiscalizaçâo e acompanhameuto da execuçã() io contrato, na forma integral, §erão feitos pelo

servidor Victor Diniz de Amorim, Coordenador de Planejamento e Administração- matrícula no

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara
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53.512-5, ou outros representantes. cspecialnrente designados, que anotarão em registro. prrlprio
todas as ocon€ncias, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados na forma do Artigo 67, da Lei n" E.666, de 21.06.93. .

16.2As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissâo de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes a Administração.

16.34 fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos dànos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de açàtr ou
ornissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

16.44 atestação de conformidade do fomecimento/serviço do objeto cabe ao titula, do setor
responsável peia fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse firn.

17. DAS MULTAS, SANÇÔES annrnnsrRÂTwAs E RESCTSÃO CONTRÁTU4I-
l7.l Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poden! garanti,,i.: a privia

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cornÉtida:
I 7. L I Advertência escrita: quando se tatar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrâtô ou, ainda. no caso

de outras ocorrências que possam acârrêtar prejuízos à COI-TRATANTE, desde que nào

caiba a aplicação de sanção mais grave.
.17.1.2 Multas:
17.1.2.10,03% (três centésimos por cenlo) por dia sobre o valor dos rnateriais entregues com atraso.' Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE podeni decidir pela continuidade da

aplicaçâo da multa ou pela rescisão contratual, em raáo da inexecução total.
17.1.2.20,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocõrrido. para

ocorências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alíneas.

17.1.2.35 %o (cinco por ceao) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento de
quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

17.1 .1.45 ?6 (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.
17.1.2.510 % (dez por cenío) sobÍe o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por

I inexecução paÍcial do contrato.
17.1.2-620 96 (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa nâ assinatura do

. contrato, rescisâo contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigações coÍltratuais - atraso superior ao prazo Iimite de trinta

i dias, estabelecido na alíndâ "a".
'17.1.i Rescisão contratual unilateral. nos casos enurnerados nos incisos t a XII e XVII do artigo 78

da Lei n' 8.6ó6193.
17: I .4 Rescisão amigável. por acordo entre as paÍtes. redrzida a termo no processo da lic itação.

desde que haja conveniência para a Administração Pública.
I 7. I .5 Rescisão Judicial, nos tennos da legislação.
17:1.6 Suspensão tempórária de participar em ljcitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo nâo superior a 02 (dois) anos.
I 7. I .7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquantt.r

perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administragão pelos prejuízos resultantes e depois de deconido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

lE. DAS DISPOSIÇÔES COMPLEMEI{TARES
l8.l As condições de reajuste, repactuàções, equiiíbrio !'conôm;co-finânceiro, rescisão, sanções e as

demais normas deste Termo de Referência, deverâo constar em cláusulas da minuta do contrato.

Rua Urbano Santos, 165: luçara
- CEP: 65.900-505 - lmperatriz - MA
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19. DAS DI§POSIÇÔES GERAIS
l9.l Quaisquer esclarecimentos que se façam necessários poderão ser prestados pela Comissão

Permanente de Licitação - CPL. no endereço: Rua Urbano Santos, no 1657 - - Juçara -
Imperatriz - MA.

Imperatriz - MA, l7 de janeiro de 2019.

ESTADO DO MARANHTIO
PREFEITURA MUNTCIPAI] DE IMPERAT

GUARDA MUNICIPAL

e Admin

DESPACHO:
AUÍORIZO T{A FORMA OA LEI

rmoêrarrrz - MA. 14 rnlr"fll?

MA RC E SOUSA
Chefê de do

de

t

!
I

Ágenle ÁdninisÍativo

Rua Urbano Santos, 1657 - JuÇarâ
- CEP: 65.900-505 - lmperâtriz - MA
www. imperatriz. ma. gov.br

. 18.2 O contrato podení ser alterado nos casos previstos no art. ó5 da Lei n.'8.666193, desde que haja
interesse da CONTRÁTANTE, com a apresentação das devidas justificativas.
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Este documento estab€lece as noÍTnís específicas para o fomecimento dos produtos, a fim de atender as
necessidades da Administração Municipal (Guarda Municipal), no Município de Imperatriz - lVlA.

DO OBJDTO
l. Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa ou profissional liberal

especializado(a) (pessoa jurídica ou fisica) na realização de Avaliação Psicológica para
habilitação da obtençãolrenovação de poÍte de armas de fogo, para atender âs necessidades da
Guarda Municipal de Imperatriz, de forma parcelada, pelo período de l2 (doze) meses. vigorando
a partir da data de assinatura do contrato, uonforme as especificagões constantes ncstc Termo de
Referência e seus Anexos.

DO ORÇAMf,NTO ESTIMATIVO _ CONSTIMO E CUSTO ESTIMADO ANUAL
2.1 O valor estimado para o consumo anual de materiais, bem como o valor total estimado para o

Í'ornecimento dos produtos apresenta-se previsto conforme Planilha de Composição de Preços -
Anexo II a este Termo de Referência;

2.2 O quantitativo definido para esta licitação baseou-se na quantidade de guardas que estarâo
desenvolvendo as funções para o ano de 2019 visando suprir a demanda peló pêríodo de 12

(doze) meses. 1

2.3 O orçamento para esst despesa foi obtido a partir de pesquisa de preços no mercado.
2.4 A licitante deveú apresentar o menor preço para cada item, para o período do contrato;
2.5 No Anexo ll são demonstrados os quantitativos estimados, com base nas demandas conhecidas, e

os valores unitririos e globais para a mensuração do valor do contrato. Os trabalhos cúnstantes do
Anexo Il são meramente estimativos e exemplificativos, servindo apenas para a orientação dos
licitantes e paÍa a quantificação do valor estimado da contratação, não obrigando a Contratada a

demandar os serviços tais como constam nesta planilha;
2.6 Por se tratar de estimativas, as quantidades e valores não constituem, em hipótese alguma,
, compromissos futuros para a Administração, razão pela qual não poderão ser exigidos nem

considerados como quantidades e valores para pag,unento mínimo, podendo sofrer alterações de
acordo com as necessidade§ da Administração, sem que isso justifique qualquer indenizaçâo à

CONTRATADA.

[,Ü PREPOS O
3.1 A CONTRAI'ADA deverá manter pr€posto aceito pela Contratante, durante o periodo de
: vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessârio.

3.2 O preposto deverá ser indicado mediante declaração em que deveÉ constar o seu nome completo.
n" CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação
profissional.

3.3 O preposto, uma vez indicado pela CONTRATADA e aceito pela Administração, deverá
apresentaÍ-se à unidade fiscalizadora, tão logo seja firmado o contrato, para assinar, com o
sewidor designado pírra esse fim, o Termo de Abemrra do Livro Ce Ocorrências, e trâtar dos

demais assuntos pertinentes à execuçao do contrato, relativos à sua competência.
3.4 O preposto deveú estar apto a esclaÍecer as questões relacionadas aos serviços prestados.

3.5 O(s) profissional(ais) que irão prestar os s€n'/iços, deverão apresentar comprovação do registro
emitido pela classe,
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4. I O fornecimento do materiâl deverá estar disponibilizado à CONTRATANTE imediatamente após
o recebimento da Ordem de Fornecimento.

4.2 Quanto ao quantitativo estimado a ser contatado, só será pago o que efetivâmente for consumido.
4.3 O fornecimento deveÉ ser realizado nas quantidades e locais determinados pela Contratânte.

DA REQUISIÇÃO DOS PRODUTOS
5.1 O material será requisitado pelo responsáve! da Contratante, que deverá ser feita atrar'és de nola

de requisição/pedido/autorização de fornecimento devidamente autorizada e assinada por ele.
onde deverá constar todos os dados, inclusíve. dados do servidor responsável pela recebimento
dos materiais.

5.2 A entrega do material deve ser feita no enderego indicado pela Contratante, conforme
requisição/autorização de fomecimento, devendo, quando do recebimento fazer a conferência das
especificações, conforme especificações constantes. neste Termo de Referência - Anexos I e
Planilhas de Composição de Preços-- Anexo IL

5.3 A requisição do material ocorreú de segunda a sexta-feira, no horrârio das E:00 às 14:00 horas.
conforme solicitação devidamente autorizada e assinada pelo responsável.

6, . DA REALIZAçAO DOS SERV-IÇOS
6.1 A empresa./profissional deverá verificar, afavés de testes se a p€ssoa tem caracteristicas

violentas, controle emocional e até mesmo constataÍ se alguma característica eslá sendo omitida
em função do uso de determinados mecanismos de defesa do candidato diante dâ sitüaçao de
avaliação.

6.2 Para isso. o psicólogo deve ter conhecimento técnico para utilizar instrumentos de Avaliação
Psicológica- usando sempre os testes que tem parecer favorável, conforme resolução do Conselho
Federal de Psicologia - CFP, assim como seguindo com rigor as normas dos manuais para realizar
a aplicação, levantamento e avaliação dos resultados, como também toda legislação e referencial
teórico vigente sobre o assunto.

6.3 Sendo a qualidade e a efetividade da Avaliação Psicológica dependente diretamente da
competência técnica e científica dos psicólogos que a Policia Federal criou o disposto no anigo
I l - A da Lei À" 10.826/2003, que prevê a necessidade de disciplinar a forma e as condiçÕes para

o psicólogo que deseja o credenciamento pela Polícia Federal e que será responsável pela a

conlprovação da aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo, devendo os profissionais
estârem de acordo com a legislação.

6.4 O interessado no registro de posse e arma de fogo, Lei n' 10.826, de 22 de dezembro de 2003,
deverá ter a âptidão comprovada por meio da submissão à bateria de instrumentos de avaliação

composta por resres prujciivu. cxp;essivo, de atenÇão e de memória. hem como à entrevista semi-
e§truturada.

6.5 O(A) profissional, deverá avaliar diversos indicadores, como atenção necessári4 concentrada e

difusa e memória necessária, auditiva e visual.
6.6 Indicadores Psicológicos Necessários:

. Adaptação, autocrítica, auto-estima, auto-imagem, controle, decisão, empatia. equilíbrio,
estabilidade, flexibilidade, maturidade, prudênciq segurança e senso crítico.

6.7 Indicadores Psicológicos Restritivos
o Conflito, depressão, dissimulação, disturbio, exibicionismo, explosividade, frustração,

hostilidade, imaturidade, imprevisibilidade, indecisão, influenciabilidade, insegurançâ"

instabilidade, initabilidade, negativismo, obsessividade, oposiçâo, perturbação,

pessimismo, transtomo e vulnerabilidade.
ó.8 Outros aspectos importantes a serem verificados: velocidade de reagão, habilidade psicomotoras,

transtomos psicóticos (pessoa percebe ameaças inexistentes), transtomo de personalidade anti-

social (conflitos com a lei) vulnerabilidade, neuroticismo (é a tendência parâ experimentar
Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara
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emoções negativas, como raiva, ansiedade ou depressão), labilidade (instabilidade emocional)
etc.

6.9 Além disso, a pessoa que p.orta armâ tem que ter uma regulação emocional: no caso de causar um
mal, se convencer que foi para o bem e ter tolerância ao stress e talvez uma insensibilidade.
Portanto, não são só características positivas que úo desejadas. Ser menos vulneÉvel pode
contribuir no enfrentâmento dessas situações e a pessoa não ser tão afetada.

6.10 Outras variáveis importantes: integridade, honestidade, responsabilidade e manter regras.
Na inteligência a pessoa talvez tenhâ que estar acima da média, assim como na tolerância ao

stress.
6.ll Verificar, para avaliação todas as legislações existentes sobre o assunto e outras que

porventura possam surgir ou mudar, sendo algumas abaixo:
o Legislações sobre o assunto:
o Lei Federal n" 10.826/2003 - (Estatuto do Desarmamento), atualizada pela Lei no

o I 1.706 de 19107 /2008
r Decreto n" 5.123 de 0il}i,'2001
. Decreto n" 5.871 de l0/08/2006
o Portaria DG/DPF n" 387/200ó, do Ministério da Justiça/DPF.
. lnstrução Normativa no 02312005-DG-DPF de 0l/09/2005.

' . Ordem de Serviço no 001, de I I de agosto de 2004, expedida pelo Departamento de
Polícia Federal

DO PRI,ÇO
7.1 O Preço unitário considerado para a prestação dos serviços sení o pÍeço ofenado na proposta

vencedora deste Pregão.
7 .2 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos preços praticados

. no mercado ou de fato que eleve os custos dos serviços registrados.
7.3 No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas. fretes e demais

despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando a

Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

I.,iJ V J J
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ANEXO II - EST]MATIVA REFERENTE À CONTEATAçÃO DE EMPRESA OU PROFISSTONAL I]BERAL ESPECIALIZADO(A) NA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE

AVATIAçÃO PSICOTóGICA PARA HABTLITAçÃO/OBTENçÃO.DO PORTE OE ARMAS OE FOGO, DA GUAROA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ, PARA ATENDER ÀS

NECESSIDADES OA ADMINISTRAçÂO MUNICIPAL DURANTE O PERíODO DE 12 (OOZEI MESES

A,valiaÇão Psicológica - Porte de Armas de Fogo
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PREGÃO PRESENCIAL N" 032/2O19.CPL

ANEXO II

(MOOELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (ÍMA), _d de 2019

A(o)
PREGOEIRO(A) MUNICIPAL
REF. PREGAO PRESENCIAL NO 032/20í9-CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

Sas. que o Sr.
CPF no

portador do RG no _ e do
, é designado para representar nossa empresa na Licitação

acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e
impugnaçôes, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar
documentos das demars licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar,
formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara
CEP: 65.900-505 - Imperatriz/MA
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ANEXO lll

(MINUTA DO CONTRATO)

CONTRATO N" t20't9

CONTRATAÇAO OE EMPRESA OU
PROFISSIONAL LIBERAL ESPECIALIZADO(A)
(PESSOA _ JUR|DTCA OU_ FíS|CA). NA
REALIZAÇAO DE AVALIAÇAO PSICOLOGICA
PARA HABILITAçÃO DA
OBTENÇÃO/RENOVAÇÃO DE PORTE DE ARMA
DE FOGO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DA GUARDA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, DE
FOME PARCELADA, PELO PERíODO DE 12
MESES, CONFORME AS ESPECIFICAçÕES
CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERENCIA,
NAS ESPECIFICAÇOÊS TÉCNICAS - ANEXOS I

E NAS PLANILHAS DE COMPOSIçÃO DE
PREÇOS - ANEXO. II, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE IMPERATRIZ E A
EMPRESA
ABAIXO.

NA FORMA

Ao(s) 

- 

dias do mês de 

- 

do ano de 2019, de um lado, o MUNICíP|O DE
IMPERATRIZ, CNPJ/MF no 06.158.455/000'l-16, localizada na Rua Rui Barbosa, no 201,
Centro, através do(a) Secretário(a) tt/unicipal, brasileiro(a),
agente político, portador do RG no SSP/MA e do CPF/MF no _,
doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e,,do outro lado, a empresa

ü,.

PREGÃO PRESENCIAL N' 032/201 9.CPL

CNPJ/MF n.o estabelecida na
, neste ato. representada pelo, Sr portador do RG no

edocPF/MFno-'doraVantedenominadaSimpleSmentede
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo no

proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independentemente de
transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o
presente Contrato, regido pela Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas
e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
l. contratação de empresa ou profissional liberal especializado(a) (pessoa jurídica ou física)
na rcalizaçáo de avaliação psicológica para habilitaÇão da obtenÇão/renovaÇão de porte de
arma de fogo, para atender as necessidades da guarda municipal de imperatriz, de fome
parcelada, pelo período de 12 meses, coníorme as especiíicações constantes neste termo
de referência, nas especificações técnicas - anexos I e nas planilhas de composição de
preços - anexo ll, com motivaÇão no processo Administrativo n" 02.01.09.002/20í 9- GMI e
em conformidade com o Pregão Presencíal no 032/20í9-CPL e seus anexos, que
independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O
presente contrato está consubstanciado no procedimento |icitatório realizado na forma da Lei
no. 8.666, de 2'l dejunho de 1993 e suas alteraÇôes.

Rua Urbano Santos, 1657 .- Baino Juçara
CEP: 65.900-505 - lmperatriz/MA
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CLAUSULA SEGU NDA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
l. Na execução do objeto do futuro contrato, obriga-se a contratada a envidar todo o
empenho e a dedicaÇão necessários ao fiel cumprimento dos encargos que lhe são
confiados. obrigando -se ainda a:
ll. lniciar a execuçáo do obleto logo após o recebimento da "Ordem de Serviço", emitida
pela Contratante, com têrmo final de 12 (doze) meses.
lll. Respeitar o pÍazo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido na
proposta da CONTRATADA.
lV. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar os serviços,
conforme item 14 do termo de reÍerência.
V. Comunicar à fiscalizaÇão da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condiçôes inadequadas aexecução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execuç_ão do objeto.
Vi. Facilitar à FISCALIZAÇAO o acesso aos procedimentos ê técnicas adotados.
Vll. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominaÇões contratuais ou legais a que estiver sujeita.
Vlll. Manter durante a execuÇão do contralo, em compatibilidade com as obrigaÇões por ela
assumidas, todas as condiÇôes de habilitação e qualificaÇão exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solrcitados pela Contratante.
lX. A assinatura do contrato por pessoa competênte deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificaÇão da Contratada, sob pena das sanções
previstas no art." 81 na Lei 8.666/93.
X. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.
Xl. Aceitar os acréscrmos e supressões do valor inicialmente estimado para a execução dos
serviços nos termos do §1o do art. 65 da Lei 8.666/93.
Xll. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei 8.666/93, respondendo pêlas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
Xlll. lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administraçáo, que
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
XlV. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e rc'f azet, prioritária e exclusivamente, ás
suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias, quaisquer vícios, defeitos,
incorreções, erros, falhas e rmperfeiÇões, decorrente de culpa da empresa fornecedora no
ato da execução do objeto.
XV. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente a contratante ou a
terceiros decorrente de culpa ou dolo durante a execuÇão do contrato.
XVl. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prâzos da
garantia, mesmo exprrado o ptazo.
XVll. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.
XVlll. Responsabilizâr-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcronários.
XlX. Arcar com todâs as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.

Rua Urbano Santos, 1657 - Bâi[o Juçara
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XX. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-
obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contrataÇâo.
XXl. Não transÍerir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e
expressa anuência da Contratante.
XXll. Garantir que a açáo ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,
não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.
XXlll. A Contratada fica obrigada a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de
preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena
de recusa da assinatura do contrato.
XXIV. ldentificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não
serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE, caso haja
necessidade de realizar algum procedimento nas dependências da CONTRATANTE.
XXV. Apresentar a CONTRATANTE, quando exigido, comprovantes de pagamentos de
salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitaÇão de suas obrigações
trabalhistas, previdenciárias relativas aos seus empregados que prestam ou tenham
prestado serviços a CONTRATANTE.
XXVI. Submeter à aprovação do Fiscal do Contrato os formulários que serão utilizados para
planilhas, controles e relatórios referentes ao ajuste, antes do início de suas atividades, que
sejam devidamente adequados ao sistema da Contratante.
XXV|l. Responsabilizar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos, quando
houver necessidade e conforme as legislaÇóes exigirem.
XXVlll. Encaminhar ao Fiscal do Contrato ou quando à Contratante julgar necessário,
relatório de produção dos serviços executados no decorrer do dia.
XXIX. Fornecer, por ocasião da assinatura do contrato, lista com o nome e telefone de
contato dos funcionários disponibilizados, bem como mantê-la atualizada.
XXX. Responsabilizar-se por danos causados aos equipamentos e/ou outros bens de
propriedade da Contratante, ou de terceiros, ocasionados por seus empregados, em virtude
de dolo ou culpa, quando na execução do objeto contratado ê caso haja necessidade.
XXXI. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da
Contratante, aos regulamentos de segurança e disciplina por este instituídos, mantendo-os
devidamente uniformizados e identificados por crachá, se houver necessidade.
XXX|l. Ser responsável exclusivo por quaisquer acidentes na execução dos serviços
contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou dano dos
documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
XXXlll. Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no ptazo legal, os
encargos sociais devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovaÇôes respectivas.
XXXIV. Se for necessário e â critério da CONTRATANTE, poderá ser solicitada a execução
dos serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, desde que
comunicada previamente à CONTRATADA, podendo, nesse caso, haver compensação
entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista no dissídio da categoria
envolvrda.
XXXV. Sáo expressamente vedadas à CONTRATADA:
XXXVI. A veiculaçáo de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia
autorização da CONTRATANTE;
XXXV|l. A subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
XXXV|ll. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE,
ativo ou aposentado há menos de 05 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão,
assim como de seus côn.juges, parêntes ou afins, até o 30 grau, durante a vigência deste
contrato.
XXXIX. Atender às solicitaÇóes de serviÇos de avaliaçôes e complementares de segunda-
feira a sexta-feira no horário das 8.00 às 18:00, e aos sábados das 8.00 às 12:00.
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XL. Responsabilizar-se pela guarda, integridade e sigilo dos documentos recebidos para a
realização dos serviços de avaliações e complementares.
XLl. Suprir seus empregados com todos os equipamentos de proteção individual (EPls)
necessários, a fim de protegê-los de eventuais acidêntes de trabalho, bem como
responsabilizar-se por quaisquer ocorrências havidas por ocasião da entrega do material,
caso esteja previstos na legislação vigente.
XLIÍ. Obedecer aos prazos fixados para a coníecção ê entrega de todo o material objeto do
contrato, como devido controle de qualidade, inclusive no que se reÍere à qualidade das
avaliações.
XLlll. Disponibilizar, durante todo o periodo contratual, no mínimo 0'l (um) representante
para contato permanente, durante o horário comercial, o qual se encarregará do
recebimento de reclamações acerca de eventuais problemas ocorridos, devendo solucioná-
los em prazo nunca superior a 24 (vinte e quatro) horas, comunicando posteriormente a um
dos gestores cio contrato.
XLIV. Fornecer nome completo, telefones e endereço eletrônico do representante a que se
refere o subitem anterior.
XLV. Manter inalterados os preços e condiÇões da proposta.
XLl. Proporcionar todas as íacilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato.
XLll. Atender as demais condiÇôes descritas neste Termo de Referência.

CLÁUSULA TERCEIRA . OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

l. Efetuar o pagamento na forma do item íí do Termo, após o recebimento definitivo dos
materiais/serviços e verificaÇão do cumprimento de todas as obrigaÇões legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposiçôes deste Termo dê Referência.
ll. Designar um proÍissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e Íiscalizar a execução
do Contrato, conforme previsto no item í6 do Termo de Referência.
lll. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
lV Rejeitar os materiais/serviços cu.jas especificaÇões não atendam os requisitos mínimos
constantes do Termo de Referência e anexos.
V NotiÍicar a empresa, por escrito, sobre imperfeiÇões, falhas ou irregularidades constantes
da execuçáo do objeto do Termo de Referência, para que sejam adotadas as medrdas
corretivas necessárias.
Vl. lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após a realização dos
serviços e exigir a sua substituição ou rêparação, conforme o caso.
Vll. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, informando as
ocorrências à Constratada.
Vlll. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposiçóes
pertrnentes no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos bens fornecidos ou serviços prestados.
lX. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar
o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o
direito à contrataçáo, sem prejuízo das sanÇões previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas
alterações.
X. VeriÍicar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratuâ|, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma
de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.
Xl. Expedir as Autorizações de Fornecimento/Sêrviços
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Xll. Receber documentação em dias úteis, no horário de 8h às 18:00h, no local determinado
na requisição/aulotizaçào de fornecimento/serviços;
Xlll. Disponibilizar local adequado para a Íealizaçáo da entrega.
XlV. Prestar as informações e os êsclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel
execução do contrato;
XV Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa elou crachá de identificação,
para a entrega material ou prestação dos serviços.
XVl. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência,
XVll. Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
XVlll. Prestar escrarecimentos que se fizeíem necessários à Corrtraiada.
XlX. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
XX. Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanÇões administrativas previstas na
legislação.

cLÁUSULA QUARTA. Do PRAzo DA VIGÊNCIA E ExEcUÇÃo Do coNTRATo
l. O futuro contrato que advir deste Termo de Referência, vigorará até 31 (trinta e um) de
Dezembro de 2019.
ll. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviços"
emitida pela Contratante
lll. A execução dos serviços será realizada conforme a necessidade, nas quantidades e
locais acordados entre Contratante e Contratada, sendo de inteira responsabilidade da
Contratada o ônus com a execução do objeto.
lV. Os profissionais deverão estar plenamente habilitados para a prestação dos serviços.
V. As solicitações de serviços deverão ser atendidas nos prazos estabelecidos, conforme
este Termo, podendo ser prorrogadas somente por motivo justificado e com a anuência da
unidade fiscalizadora da Contratante.
Vl. Para execução e entrega dos serviços de avaliações e complementares, deverão ser
obedecidos os prazos a serem combinados posteriormente, não causando prejuízos à
CONTRATANTE.
Vll. Os serviços serão executados obsêrvado o disposto neste Termo de Referência.
Vlll. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviÇos em desacordo com as
especificaçóes e condiçóes deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRECO E DAS CONDI ÇOES DE PAGAMENTO
l. O valor global estimado do contrato e de R$ 22.333,00 (vinte e dois mil trezentos e
trinta e três reais) e apresenta-se previsto conforme Planilha de Composição de Preços -
Anexo ll a este Termo de Referência.
ll. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
encargos eventualmentê incidentes sobre os serviços/fornecimento, não podendo sofrer
reajuste de qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 13 deste Termo de
Referência:
lll. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Ler no 8.666/93.
lV. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos
fornecimentos/servtÇos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior
aprovação para faturamento.
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V. Depois de realizada confêrência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA deve
emitir a nota fiscal/íatura relativa ao fornecimento/serviços em 02 (duas) vias, que deverão
ser entregues na Guarda Municipal de lmperatriz, para fins de liquidação e pagamento.
Vl. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em ate 30 (Í/'nÍa)
dias aoós a aceitaçáo deÍinitiva dos materiais/serviços. com apresentação das notas fiscais
devidamente certificadas pelo Agente Público competente.
Vll. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O
FORNECIMENTO DOS MATERIAIS/PRESTACAO DOS SERVICOS , à medida que forem
entregues/executados os mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do
empenho.
Vlll. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às
notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipai, regulariciade reiativa à Seguridade Social e ao Fundo cie Garaniia por Ternpo rle
Serviço - FGTS, com a JustiÇa do Trabalho (Certidão Negativa dê Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviÇos
contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e ServiÇos - ICMS
e lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, se for Pessoa Jurídica e no caso
de Pessoa Física, toda a documentação comprobatória.
lX. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos/serviÇos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato,
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não rnferior a
um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos/serviços.
X. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviÇo/fornecimento câberá ao
fiscal do contrato ou outro servidor designado para esse fim.
Xl. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras.
Xll. A contagem do ptazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções,
fato êsse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá
haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.
Xlll. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigaçâo documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou
atualizaÇão monetária.
XlV. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a
atestaÇão de que o fornecimento/serviço foi executado em conformidade com as
especificaÇões do contrato.
XV. A CONTRATANTE náo íica obrigada a adquirir os materiais/serviços na totalidade do
valor e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo
com o fornecimento/serviÇos efetivamente efetuado.
XVl. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizaçôes devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contrato.
XVll. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa
nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros
simples.
XVlll. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: Ett/=lxNxVP, onde: El\/=Encargos
moratórios devldos, N=Números de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo
pagamento, l=índice de compensação financeira=O,0ô016a38; e Vâ=Úalor da prestação em
etrâ so
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MI-]NICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE DE PRECOS
l. Durante â vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do
inciso ll do art. 65 da Lei n0 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto Municipal n.o 13/2015, de
31 de marÇo de 2015.

ll. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n.o 8.666i93.

CLAUSULA SETIMA - DO PRAZO E CONDIÇ Ões oe ExEcucÃo

l. A Contratante, alem do prazo e condições de execução estabelecidos no item 9 deste
Termo de Referência, deverá observar:
ll. A execução do objêto terá início em até 05 (crnco) dias úteis após o recebimento da
requisição/pedid olautorizaçào dê fornecimento/serviços emitida pela Contratante, a
aquisição de forma parcelada e os serviços em regime de empreitada por preço unitário,
vigorando pelo período de l2 (doze) meses.
lll. A execução do objeto será realizada sob demanda, conforme a necessidade e de acordo
com a conveniência da Administração, bem como da existência de disponibilidade
orçamentária, nas quantidades, locais e prazos determrnados pela Contratante, por ocasião
da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus
com a execuÇão do objeto.
lV A execução do objeto será gerenciada pela CONTRATADA, que fará o acompanhamento
da qualidade e dos prazos dos fornecimentos/serviços alcançados com vistas a efetuar
eventuais ajustes.
V. Quaisquer problemas que venham a comprometer o bom da execuÇão ou o alcance dos
prazos dos fornecimentos/serviços estabelecidos devem ser imediatamente comunicados a
CONTRATANTE. que colaborará com a CONTRATADA na busca da melhor solução para o
problema.
Vl. O objeto será executado observado o disposto no Anexo I e demais disposlções deste
Termo de Referência.
Vll. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/serviços em desacordo
com as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DO CRITÉRIO DE ACEITACÃO DO OBJETO
L O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
ll. PROVISORIAMENTE. no ato da entrega, para fins de posterior verificação da
conformidade das especificaçóes dos materiais com aqueles determrnados nos Anexos I e ll
- Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão
apenas as informações constantês da fatura e das embalagens, em confronto com a
respectiva nota de empenho.
lll. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificaçôes, qualidade e quantidades dos materiais e
conseqüentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do
contrato, a ser designado pela Contratante.
lV O descarregamento do produto íicará a cargo do íornecedor, devendo ser providenciada
a mão de obra necessária.
V O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades
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COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

com as especificeçóes estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao
município as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.o 8.078/90.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAC AO DO CONTRATO
l- A Íiscalização e acompanhamento da êxecução do contrato, na forma integral, serão feitos
pelo servidor Victor Diniz de Amorim, Coordenador de Planejamento e Administração,
matrícula no 53.512-5, ou outros representantes, especialmente designados, que anotaráo
em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que íor necessário à regularizaÇâo
das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As decisões e providências que ultrapassarem a competêncra
do servidor ou comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em
tempo hábil para a adocão das medidas convenientes a Administração.
PARAGRAFO SEGUNDO - Aíiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros,
resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou
prepostos.
PARAGRAFO TERCEIRO - A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe
ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado
para esse fim.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS MULTAS, SANÇÔES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO
CONTRATUAL
l. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:
ll. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da íiscalização, no caso
dedescumprimento das obrigaçóes e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no
caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que
não caiba a aplicação de sanção mais grave.
lll. Multas.
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em tazáo da inexecução
total.
b) 0,06% (seis centésimos por cênto) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alÍneas.
c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quarsquer condtçôes de garantia estabelecido no contrato.
d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.
e) 1O % (dez poÍ cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato.
0 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura
do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite
de trinta dias.
lV. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo
78 da Lei no 8.666/93
V Rescisão amigável. por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Administração Pública.
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Vl. Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
Vll. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
vlll. Declaração de inidoneidede para liciter ou contratar com a AdministraÇão Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua puniÇão ou até que seja promovida
a sua reabilitaÇão perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS

Ne

l5q

ORÇAMENTARIOS
l) O valor do contrato e de R$............. ( . .... . . .)

ll) As despesas decorrentes desta licitação correrão à

orçamentárias
\,Ul l(cl \.lcl§ §CgUll l(É5 UUrclvucs

02.0'1.09 - Guarda Municipal de lmperatriz
02.01.O9.06.122.0019.2055 - Manutenção dasAtividades e Projetos da Guarda Municipal
Natureza: 3.3.90.36.00 - Outros Serviços dê Terceiros - Pessoa física
Ficha: 159 Fonte. 00 - Tesouro Municipal
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Ficha: '160 Fonte: 00- Tesouro lvlunicipal

CLAÚSULA DECIMA SEGUNDA. DA RESCISÃO CONTRATUAL
l. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no 8.666/93, de 21106193.
ll. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçóes e lentidão do seu
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusáo dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.
c) A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação á Administração.
d) O desatendimento das determinaçóes regulares da autoridade designada para
acompanhâr e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo
primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.
í) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.
h) A alteraçâo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
prejudique a execução do contrato.
i) Razões de interesse público, de altâ relevância e amplo conhecimento justificadas e
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei no 8.666,
de 21 de junho de 1993.
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, pot pÍazo superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensóes que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçôes pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras previstas, assegurado
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
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obrigaçôes assumidas até que seja normalizada a situação.
l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública grave pêrturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao
contratado o direito de opta!'pela suspensão do cumprimento de suas obrigações ate que
seja normalizada a situação.
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas
nos projetos.
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sançóes penais
cabíveis.
p) A subcontratação total ou parciai cjo seu objeto, a associação cio contratado com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão
execução do contrato.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO
l. Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz (MA), com renúncia expressa de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da
execução desle Contrato.
ll. E, para íirmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é lavrado
o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado
conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA .SUBCONTRATAÇÃO
| - Não é permitida a subcontrataçáo total ou parcial para execução do futuro contrato.

CONTRATANTE
Secretária lvlunicipal

CONTRATADO
Representante Legal

TESTEMUNHAS

CPF/IV]F

CPF/MF

Rua Urbano Santos. 1657 - Baino Juçara
CEP: 65.900-505 - Imperatriz/MA
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

PREGÃO PRESENCIAL NO 032/20í9.CPL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA LEI
8.666/93

DECLARAçÃO

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ/MF sob no
por intermédio do seu representante legal o(a) S(a)

portador da Carteira de ldentidade no _ e do
CPF no _, DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei
no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999,
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorzê anos, na condição de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

(ObservaÇão: em caso afirmativ o, assinalar a ressalva acima)

Rua Lirbano Santos. 1657 - Bairro Juçara
CEP: 65.900-505 - lmperatriz/MA ft
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ESTADO DO MAR./\NHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRTZ
COMISSAO PERNIANENTE DE LICITAÇAO

PREGÃO PRESENCIAL NO 032/20í9-CPL

ANEXO V

&

MoDELo DE DECLARAÇÃo oe crÊucra E cuupRtMENTo Dos REeutstros DE
HABILITAÇÃo

Declaramos, para efeito de pafiicipaçâo no processo iicitatório Pregão Presenciai n'
03212019-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências
legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é íeita sob as penas da Lei

Representante Legal da Empresa

Rua Urbano Santos. 1657 Bairro Juçara
CEP: 65.900-505 - Imperatriz/MA
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